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PL nQ 135/2017 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 02‘ /2017 
Processo n°5.989/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Sorocaba, i C de maio de 2 017. 

PROJETOS EM APRESENTAÇÃO 
1 8P a 2017 

MANGA 
PRFstrfignuE 

Prefeitura de SOROCABA 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para que a Municipalidade proceda à 
concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, na modalidade concorrência 
pública, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

A Constituição Federal delegou competência aos Municípios para "organizar e 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial" (Artigo 30) e determinou que 
"Incumbe ao Poder Público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos" (Artigo 175). 

Em nível local, a Lei Orgânica, no Capítulo VI, ao dispor sobre "Bens 
Municipais" determina: 

44 

Art. 113 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público 
exigir. 

§ 10 - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e 
dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, 
sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, 
mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, 
a entidades assistências, ou quando houver interesse público relevante, 
devidamente justificado. 

Portanto, esse é o instituto jurídico mais adequado para a presente propositura. 

Através da Lei n° 10.645, de 4 de dezembro de 2013 a Arena foi denominada 
Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior", recebendo tal denominação em homenagem ao radialista 
nascido nesta cidade. Inaugurada no final do mês de setembro de 2016, encontra-se localizada no Km 
106 da Rodovia Raposo Tavares e conta com área de 5.889 metros quadrados, sendo concebida para 
sediar partidas esportivas. O palco tem 242 metros quadrados, destinado a receber eventos culturais. A 
arquibancada mede 1.747 metros quadrados, com capacidade para 4.263 lugares, entre eles, 18 
reservados para cadeirantes e 18 para pessoas obesas. O estacionamento comporta 325 veículos e o 
local dispõe ainda de outro bolsão que pode receber mais 300 veículos. Sem contar a localização 
privilegiada, que permite rápido e fácil escoamento tendo em vista a proximidade com duas rodovias 
que dão acesso à Capital do Estado. 

Aliado a tais fatores, tem-se que o setor de entretenimento e lazer vem sendo 
apontado como uma das indústrias que tem apresentado maior crescimento nos últimos anos. Esse 
setor, além de propiciar alternativas de diversão para a população local e de ser responsável pelo 
incremento do fluxo turístico, tem se caracterizado como grande absorvedor de mão-de-obra. 
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.4"  Prefeitura de SOROCABA -...„..,, 
Projeto de Lei - fls. 2. 

IV - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o projeto e 
memorial das adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às exigências legais 
pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no Edital; 

V - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas 
expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 

VI - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta 
Lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem como com eventuais 
impostos, taxas e tarifas; e 

VII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários 
e a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade. 

t) ,9\  

Art. 7° Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente concessão 
administrativa de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 

Art. 8° A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta Lei e no instrumento de concessão. 

Art. 9° A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. 

Art. 10. A extinção ou dissolução da (s) empresa (s) concessionária (s), a 
alteração do destino da área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das 
condições e obrigações estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de 
concessão, implicarão sua automática rescisão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao 
seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que necessárias, sem direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização a qualquer título, o mesmo 
ocorrendo findo o prazo da concessão. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
verbas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 12. Esta Lei entra emiviffir na data de sua publicação. 

JOSÉ AiNZVS110 NLDINI CRESPO 



T --- 1 `=° 1 4_r. 

votaRinr V1HVI321339 VN 0019333)1 

queçab9 '140 

9.0 ez sis 
9391~03 e eniinr Inic4Insuo3 V 

-t-VOZ" 	orneAL aip 

ettie~ *me me e(1.44e 

tf.) 

A 



06 

, ,1 ir r, ' W~ca 	• • 
• 	e- 	,.■ 	, 

/ Ck P.9904~4 ) 1/ 
Estado de São Paulo i ,, - 	 ■• 1 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR . PRESIDENTE 	 PL 135/2017 

A autoria da presente Proposição é do 

Senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, para 

exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Fica o Poder Executivo autorizado a 

conceder administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade 

concorrência pública, o uso para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 

Júnior". A concessão mencionada no "caput" deste artigo abrangerá a 

administração, a manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a 

locação de eventos, a lanchonete e o estacionamento e a consequente 

exploração comercial (Art. 1°); Em situações de emergência: calamidade pública e 

de força maior, decretados pela Administração e pela Defesa Civil, a 'Arena 

Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" será utilizada a qualquer tempo, em caráter 

excepcional pelo Município (Art. 2°); fica assegurada ao Município a utilização da 

quadra poliesportiva para a realização de atividades organizadas pela Secretaria 

de Esportes e Lazer — SEMES e outras atividades de interesse público, o que 

será previamente informado ao concessionário, com antecedência mínima de 45 

(quarenta e cinco) dias. Havendo cobrança de ingressos nos eventos oriundos do 
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Município 20% (vinte por cento) da receita serão destinados ao Fundo de Apoio 

ao Desporto Amador de Sorocaba — FADAS, sob custo da taxa de manutenção. 

Ocorrendo a hipótese descrita no artigo 3° desta Lei, a lanchonete e 

estacionamento continuarão a ser explorados pelo concessionário .  (Art. 3°); o 

prazo da concessão deverá ser definido no Edital de licitação, de acordo com os 

critérios de conveniência e oportunidade administrativas (Art. 4°); a concessão 

administrativa será outorgada somente a (s) pessoa (s) jurídica (s) ou firma (s) 

individual (is) portadora (s) de CNPJ, em cujo objeto social estejam incluídas as 

atividades definidas no artigo 1° desta Lei (Art. 5°); do Edital de licitação, além de 

exigências previstas na legislação e de outras que forem julgadas pertinentes pela 

Prefeitura, deverão constar, como condições gerais do contrato, as seguintes 

obrigações da (s) concessionária (s): não utilizar a área para fins diversos do 

estabelecido no artigo 1° desta Lei; não ceder, no todo ou em parte, a área objeto 

da concessão a terceiros, a que título for; adequar a área objeto da concessão 

para instalação e funcionamento das atividades previstas no artigo 1° desta Lei, 

em consonância com as determinações constantes do Edital de licitação; 

apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o projeto e 

memorial das adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às 

exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo 

previsto no Edital; zelar pela limpeza e conservação da área, devendo•

providenciar, às suas expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários 

para sua manutenção; arcar com todas as despesas decorrentes da concessão 

de uso prevista nesta Lei, inclusive as relativas à lavratura e• registro do 

competente instrumento, bem como com eventuais impostos; taxas e tarifas; 

responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários e a 

terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou 

atenue essa responsabilidade (Art. 6°); todas as benfeitorias realizadas na área 

objeto da presente concessão administrativa de uso ficarão incorporadas ao 
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Poder Público, de pleno direito (Art. 7 0); a Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo 

o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta Lei e no instrumento de 

concessão (Art. 8°); a Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, 

por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a 

cargo da concessionária (Art. 9 0); A extinção ou dissolução da (s) empresa (s) 

concessionária (s), a alteração do destino da área, o inadimplemento de qualquer 

prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta Lei ou 

nas cláusulas que constarem dó instrumento de concessão, implicarão sua 

automática rescisão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu 

patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que necessárias, 

sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 

indenização a qualquer título, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão 

(Art. 10); cláusula de despesa (Art. 11); vigência da Lei (Art. 12). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que esta Proposição visa 

normatizar sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante 

licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior"; destaca-

se que: 

Os termos deste PL encontram bases na Lei 

Orgânica do Município de Sorocaba, a qual estabelece que o uso de bens 

públicos municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão 

ou autorização, sendo que a concessão administrativa de bens públicos de uso 

especial dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena 

de nulidade de ato, in verbis: 
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Art. 113. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser 

mediante, concessão, permissão ou autorização, conforme o 

caso ou interesse público exigir: 

§ 1° A concessão administrativa de bens públicos de uso 

especial e dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-

se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A 

concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o 

uso se destinar a concessionária de serviço público, a 

entidades assistenciais, ou quando houver interesse público 

relevante, devidamente justificado. 

Este Projeto de Lei visa normatizar sobre 

concessão de uso de Èiem público, sendo conceitualizada por Fernanda Marinela 

tal concessão, nos termos seguintes: 

c) Concessão de Uso de Bem Público 

A concessão de uso de bem público formaliza-se por 

contrato administrativo, instrumento pelo qual o Poder 

Público transfere ao particular a utilização de um bem 

público. Fundamenta-se no interesse público, a titulo solene 

e com exigências inerentes a relação contratual. Corri.  o os 

demais contratos administrativos, depende de licitação e de 

autorização legislativa, está sujeito às cláusulas 

exorbitantes, tem prazo determinado e a sua extinção antes 

do prazo gera direto a indenização. 
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Poder ser de duas espécies: a concessão remunerada de 

bem público e a concessão gratuita de usos de bem 

públicol. 

Face ao todo exposto, verifica-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida na Lei Orgânica do Município de Sorocaba, 

sendo que, sob o aspecto iurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 23 de maio de 2.017. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 
Vr-,/,,,ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

U_ 

- 

MA A PEtk)ELLI ANTUN 

Secre 'ria Jurídica 

ES 

I MARINELA. Fernanda. Direito Administrativo. Editora Impetus. 2010. Niteroi/RJ. 767 p. 
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VCVE0 
ANTONIO CARLOS SILVANO 

Membro-Reltidtor 

S/C., 29 de maio p2017. 

--4 lb, JOSÉ FRANCI: - ' 
Pres te  

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Antonio Carlos Silvano Júnior 
PL 135/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal, que "Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, 
mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá 
outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto (fls. 06/10). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos ela está 
condizente com o direito positivo, especialmente com o art. 113, § 10 da Lei 
Orgânica Municipal, que prevê a possibilidade de uso de bens municipais através 
de concessão administrativa. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 



Pela aprovação. 

JOÃO PAULO NOGUEIRA  1  I' AND 
Membro 

PÉRICLE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

)-5 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante licitação, 
para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 



ANTONIO CAR O S LVANO JÚNIOR 
bre' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Y-1 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante licitação, 
para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de maio de 2017. 

FAUSTO SAL DOR ERES 
Presidente 



APRESENTADA EMENDA  So.  th/2-0 / 

VOLTA AS COMISSÕES 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N°  Oi  ao PL 135/ 2017 

MODIFICATIVA 	ADITIVA 13 SUPRESSIVA 1 1 RETRITIVA 111 

O caput do art. 3° do PL n° 135/2017 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3°. Fica assegurada ao Município a utilização da Arena 
para a realização de eventos de instituição religiosa, bem como a utilização da 
quadra poliesportiva para atividades organizadas pela Secretaria de Esportes e 
Lazer — SEMES e outras atividades de interesse público, o que será previamente 
informado ao concessionário, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 
dias. 

S/S., 04 de jul d 2017. 



S/C., 06 de ju Wde  2017. 

NIO 

4, 	ip e "ni  A-....SILVA )116  
Membro 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, 
mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 
Júnior" e dá outras providências. 

A Emenda n° 01 é da autoria do nobre Vereador Fausto Salvador Peres e está 
condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 01 ao PL n° 135/2017. 



ri- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

S/C., 6 de julho de 2017. 
1 , 

H DS IP PESSINI 
Presidente 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

r 
Pela aprovação. 

JOÃO PAULO NOGU RA 	NDA 
Membro 



o 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 6 de julho de 2017. 

/ÁN'  TONI() CARLO SILVANO JÚNIOR 



fç) 
JOSÉ A 	O CALDIN CRESPO 

refeito Municip 

Atenciosamente, 

Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 21 de agosto de 2 017. 

DCDA0-086/2017 
O PROJETO 

EM 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Pelo presente venho à presença de Vossa Excelência solicitar que seja 
apreciado em regime de urgência, conforme estabelecido no art. 44, § 1° da Lei Orgânica do 
Município o Projeto de Lei n° 135/2017 (SAJ-DCDAO-PL-EX- 026/2017), protocolado em 
16 de maio de 2017, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, 
mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 	e 

providências. 	 n:27 

Sendo só para o momento reitero protestos de estima e consideração. 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 



MODIFICATIVA 	ADITIVA 	111 SUPRESSIVA [1] RESTRITIVA 

Acrescenta os incisos I e II e os §1° e §2° ao art. 6° do PL 
n° 135/2017, renumerando-se os demais, com a seguinte redação: 

Art. 6° (..) 

I - disponibilizar durante o período do contrato vigente: 

a) 01 mamógrafo para uso na rede pública municipal de saúde; 

b) 01 aparelho de ultrassom, com padrão usado atualmente; 

c) 50 Bolsa atleta junto a SEMES; 

d) 50 Bolsas para alunos da FUNDEC. 

II - efetuar o pagamento anual de no mínimo 10% (dez por cento) do 
valor total da construção". 

§1° As Bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser 
concedidas para alunos com renda per capita de até 3 (três) 
salários mínimos, anualmente, durante a vigência do contrato. 

§2° O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara 
Municipal de Sorocaba da Contrapartida prevista no inciso I 
deste artigo. 

S/S., 23/1 	17. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N° 02 ao PL 135/2017 



Acrescenta o Art. 4 ao PL 135/2017, renumerando-se os 
demais, com as seguintes redação: 

"Art. 4 Fica concedido o direito a meia entrada aos servidores 
públicos municipais em eventos oriundos do município. 

e 2017 

MODIFICAT1VA 	ADITIVA SUPRESSIVA 	RETRITIVA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE S ORO  CABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N. °  03 



CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL  DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: A Emenda n° 02 ao Projeto de Lei n° 135/2017, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante 
licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 

A Emenda n° 02 é da autoria do Vereador José Francisco Martinez e está 
condizente com nosso direito positivo. 

Cabe apenas mencionar que, quanto à técnica legislativa, a presente emenda 
está em conformidade com o parágrafo único do art. 116 do RIC 1 , uma vez que, apesar de 
acrescentar vários dispositivos, todos estão interligados e se referem exclusivamente ao 
mesmo art. 6° do projeto de lei. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 02 ao PL n° 
135/2017. 

S/C., 30 de novembro de 2017. 

I  Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para 
constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas. 

Parágrafo único. Quando o Vereador apresentar emendas a diversos artigos  deverá fazê-lo destacadamente, a fim de que 
sejam apreciadas uma a uma, em ordem numérica. (g.n.) 



PÉRICLES 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, 
mediante licitação, para exploarção da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 
Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de ovembro de 2017. 

HUDS N ESSINI 

Presidente 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, 
mediante licitação, para exploarção da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 
Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de novembro de 2017. 

FAUSTO SALVADOR PERES 
Presid t 

RENAN DOS SANTOS 
Membro 



S/C., 30 de ovembr 	2017. 

ANTONIO CARLOS SILVj NO JUNI R 
Mçrrro-Relaí 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
^-•--^,- 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: A Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 135/2017, de autoria do Executivo, que 
dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, para 
exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

A Emenda n° 03 é da autoria do Nobre Vereador Vitor Alexandre Rodrigues e padece 
de inconstitucionalidade. 

Tal razão se dá pelo fato de que a concessão de meia entrada para servidores 
públicos municipais, nos termos apresentados pela Emenda, viola inúmeros preceitos de 
índole constitucional, como a isonomia (art. 5° da Constituição Federal) e a razoabilidade 
(art. 111 da Constituição Estadual). 

Verifica-se violação à isonomia uma vez que apenas uma parcela de 
indivíduos (servidores), seria beneficiada sem nenhuma razão aparente, que não seria 
concedida aos demais munícipes, o que, por conseguinte, afronta também o princípio da 
razoabilidade. 

Por fim, destaca-se que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de SP 
reconheceu recentemente a inconstitucionalidade de lei municipal que concede meia entrada 
a servidores municipais: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE 
CONCEDE O BENEFICIO DE MEIA-ENTRADA A TODOS OS 
SERVIDORES MUNICIPAIS. Matéria de competência 
concorrente - Lei que extrapola a competência suplementar dos 
Municípios - Afronta ao princípio federativo, da razoabilidade, 
da moralidade e da isonomia. Inconstitucionalidade verificada. 
Ação procedente. 1  

Sendo assim, a Emenda n° 03 ao PL n° 135/2017 padece de inconstitucionalidade 
material, posto que viola o art. 5 °, caput, da Constituição Federal e o art. 111 da Constituição 
Estadual. 

1  TJ-SP. Órgão Especial. Adin n° 2064311-73.2017.8.26.0000. Autor: PGJ. Réus: Prefeito Municipal de 
Guarujá-SP e Presidente da Câmara Municipal de Guarujá. Julgado em 23 de agosto de 2017. 



Altera a redação do art. 1° do PL n° 135/2017 que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade 
concorrência pública, o uso para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" para fins desportivos, bem como das atividades complementares 
ao desporto, quais sejam a exploração da lanchonete e estacionamento. 

\ S/S., 30 de nov bro d 2  1 017. 

Justificativa: A fim de não possibilitar que a concessão enseje o uso do 
local para atividade diversa daquela a qual ele já se destina é que se apresenta a 
presente emenda, visando a deixar tal intenção expressa no texto legal. 

c\I  Fernan a Garcia 
Verea ra 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N°  ■oçi 

MODIFICATIVA•ADITIVA 	SUPRESSIVA 	RETRITIVA 111 



Altera a redação do art. 3° do PL n° 135/2017 que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 3° Fica assegurada ao Município a utilização da quadra 
poliesportiva para a realização de atividades organizadas pela Secretaria de 
Esportes e Lazer — SEMES e outras atividades de interesse público, o que será 
previamente informado ao concessionário, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias. 

S/S., 23 de o embro de 2017. 

Ferre
da Gar ia 
eadora 

Justificativa: a alteração do prazo de 45 dias para 15 dias é necessária vez 
que visa a não limitar o uso do espaço pelo poder público, resguardando o 
interesse público e o principio da razoabilidade. 

154' 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N° 

MODIFICATIVA ei ADITIVA 111 SUPRESSIVA LI  RETRITIVA  LI 

1 



RfkAf\/  OS SILYANO 
Membro  \ 

JO P 
embro 

ANTONIO C 

rj) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: As Emendas n° 04 e 05 ao Projeto de Lei n° 135/2017, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, 
mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá 
outras providências. 

As Emendas n° 04 e 05 são da autoria da Vereadora Fernanda Schlic Garcia e 
está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 04 e 05 ao PL n° 
135/2017. 

S/C., 30 de novemb 	2017. 

JOSÉ FRANCISC,0 	INEZ 
Presidente- ator 



ANSELMO LIM NETO 
bro 

PÉRICLES REG NÇA DE LIMA 
ro 

\\, 
HUDSON PESSINI 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas nos 4 e 5 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de novembro de 2017. 

(, 



ANTONIO CARL 

M  

IL ANO JÚNIOR 
ro 

RENAN DOS SANTOS 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO 'DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: As Emendas nos 4 e 5 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de novembro de 2017. 

FAUSTO SALVADO • PERES 
Presidente 
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Totais da Votação : 
	

SIM 
	

NÃO 
15 
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Resultado,  da Votação : 	APROVADO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
	31\ 

Matéria : PL 135/2017 - 1 DISCUSSÃO 

Reunião :  
Data :  
Tipo :  
Turno :  

SO 76/2017 
30/11/2017 - 12:14:18 
Nominal 
1° Turno 

às 12:15:58 

    

Quorum : 	Maioria Simples 
Condição : 	Maioria Simples 
Total de Presentes  20 Parlamentares 
Nome do Parlamentar 
ANSELMO ROLIM NETO 
CíNTIA DE ALMEIDA 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
FAUSTO SALVADOR PERES 
FERNANDA SCHLIC GARCIA 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA 
HUDSON PESSINI 
IARA BERNARDI 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE 
JOSÉ APOLO DA SILVA 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
RAFAEL DOMINGOS MILITÁ. ° 
RENAN DOS SANTOS 
RODRIGO MAGANHATO 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 
WANDERLEY DIOGO DE MELO 

Partido 	Voto Horário 
PSDB 	Sim 12:14:42 
PMDB 	Sim 12:14:23 
PMDB 	Sim 12:14:26 
PSDB 	Sim 12:14:22 
PODEMOSSim 12:14:42 
PSOL 	Nao 12:14:24 
PT 	Nao 12:14:26 
PMDB 	Sim 12:14:22 
PT 	Nao 12:14:40 
PRB 	Sim 12:14:45 
PSDB 	Sim 12:14:33 
PSB 	Sim 12:14:42 
PMDB 	Sim 12:14:21 
PROS 	Sim 12:15:18 
PMDB 	Sim 12:14:23 
PC do B 	Nao 12:14:37 
DEM 	Presidente 
PV 	Sim 12:14:48 
PMDB 	Sim 12:14:27 
PRP 	Sim 12:14:27 

TOTAL 
19 

30/11/2017 12:15 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N °  OG 

MODIFICATIVA•ADITIVA El SUPRESSIVA 111 RETRITIVA 

r '11  

4  criwY 
Altera a redação doWt. 3° de PL n° 135/2017 que passa a ter a 

seguinte redação: 

Art. 3° Fica assegurada ao Município a utilização da quadra 
poliesportiva para a realização de atividades organizadas pela Secretaria de 
Esportes e Lazer — SEMES e outras atividades de interesse público, o que será 
previamente informado ao concessionário, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias. 

Justificativa: a alteração do prazo de 45 dia 1.ara 15 dias é necessária vez 
que visa a não limitar o uso do espaço peio poder público, resguardando o 
interesse público e o principie d. razoabilidale 

S/S., 23 de nov bro de 017. 

Fernanda Gania 
V ado..a 



Altera a redação do art. 4 0  do PL n° 135/2017 que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 4 0  O prazo da concessão deverá ser de 05 anos, podendo 
ser renovado por igual período. 

S/S., 30 de no mbro de 2017. 

Ferr da Gã-cia 
eadora 

Justificativa: a alteração determinando prazo já certo pela Lei visa a não 
permitir que o edital de concessão possa prever prazo muito extenso ou ainda 
prazo indeterminado para a concessái 

   

'52 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA  N ° 7--  

MODIFICATIVA e ADITIVA El SUPRESSIVA 13 RETRITIVA 



Acrescenta inciso VIII ao art. 6° do PL n° 135/2017 com a 
seguinte redação: 

VIII - Permitir o pleno uso da Arena por ti es de alto 
rendimento. 

Justificativa: Atenta à necessidade de garantir a acessibilidade a times de 
alto rendimento, ou seja, que disputem campeonatos e jogos regionais levando o 
nome de Sorocaba; times estes que já tem usufruído da Arena no município, 
como, por exemplo, o time da Magnus Futsal Sorocaba, é que se propõe esta 
emenda. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

çZ\  

EMENDA N°  02 

MODIFICATIVA 111 ADITIVA 1  SUPRESSIVA 13 RETRITIVA EI 



Acrescenta inciso IX ao art. 6° do PL n° 135/2017 com a 
seguinte redação: 

IX - garantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas 
de baixa renda, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (Cadúnico) e cuja renda familiar mensal seja de até 2 (dois) salários 
mínimos, bem como para estudantes de escolas municipais na proporção mínima 
de 5% para cada uma destas categorias, bem como respeitar a Lei Fedeçll n° 
12.933 de 26 de dezembro de 2013 que dispõe sobre a meia- entrada. 

S/S., 30 de n mbro dt 2017. 

r anda Garcia 
er leadorã 

Justificativa: Atenta à necessidade de garantir a acessibilidade de pessoas 
de baixa renda, bem como de estudante do município ao jogos na Arena é que se 
propõe esta emenda. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

()A 

EMENDA N°CA 

MODIFICATIVA El ADITIVA 111 SUPRESSIVA LI  RETRITIVA 111 



Altera a redação do art. 1° do PL n° 135/2017 que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade 
concorrência pública, o uso para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" para fins desportivos, bem como das atividades complementares 
ao desporto, quais sejam a exploração da lanchonete e estacionamento. 

S/S., 23 de no 	e 2017. 

Fer+ a Garcia 
Vereadora 

Justificativa: A fim de não possibilitar que a concessão enseje o uso do 
local para atividade diversa daquela a qual ele já se destina é que se apresenta a 
presente emenda, visando a deix r tal intenção expressa no texto legal. 

5g 
CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  

ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N 0 10 

MODIFICATIVA IN ADITIVA Ei SUPRESSIVA 111 RETRITIVA 



ANTONCAR 

JO OLO 

S/C., 22 de fevere 

JOSÉ FRANCISC 

2018. 

ARTI 
Presidente-Rei 

Membro 

LVA•NIOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: As Emendas n° 06 a 10 ao Projeto de Lei n° 135/2017, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, 
mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá 
outras providências. 

As Emendas n° 06 a 10 são da autoria da Vereadora Fernanda Schlic Garcia e 
estão condizentes com nosso direito positivo. 

Cabe, apenas, mencionar que as Emendas n° 06 e 10 são idênticas as Emendas 
05 e 04 respectivamente, as quais foram rejeitadas em P Discussão, sendo agora 
reapresentadas. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal das Emendas n° 06 e 10 ao PL n° 
135/2017. 



ela aprovação. 

fevereiro de 2018. 

PESSINI 
ente 

1.„19 
ANSE 	M NETO 

ro 

P 
PÉRICLE ktp,  ENDONÇA DE LIMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas n°s 6;7;8;9;10 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do 
Executivo, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Membro 



S/C., 23 de fevereiro de 2018. 

FAUSTO SAL AIO! PERES 
Presidente 

VNAX)  
RLOS ,,ILVAN JÚNIOR 

Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: As Emendas n's 6;7;8;9;10 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do 
Executivo, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

Pela aprovação. 
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EMENDA N° Hao PL 135/2017 

MODIFICATIVA El ADITIVA 	El SUPRESSIVA 111 RESTRITIVA 

Acrescenta o inciso I e os §1° e §2° ao art. 6° do PL n° 
135/2017, renumerando-se os demais, com a seguinte redação: 

 

 

Art. 6° (..) 

 

I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 Bolsas 
atleta junto a SEMES; 

§1 0  As Bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser 
concedidas para alunos com renda per capita de até 3 (três) 
salários mínimos, anualmente, durante a vigência do contrato. 

§2 0  O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara 
Municipal de Sorocaba da Contrapartida prevista no inciso I 
deste artigo. 

 

 

  



qi 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: A Emenda n°  "1  ao Projeto de Lei n° 135/2017, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante 
licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 

A Emenda em análise é da autoria do nobre Vereador José Francisco Martinez 
e está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., .6 de março de 2018. 

ANTONI CARLO SILVANO J IOR 
Me iro 

J SE AvoLo DA SILVA 
------ 	Membro 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE  SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 11 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante 
licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá 
outras providências. 



,CLU2 
ARLOS ILVANO JUN OR 

Me b  1 
ANTO 

,d2 
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iklvtARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: A Emenda n° 11 ao Projeto de Lei n° 135/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante 
licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 6 de março de 2018. 

FAUSTO SALVA OR ERES 
Presidente 

RENAN DO SANTOS 
Membro 
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O CORPO DE BOMBEIROS 
FÁCIL BOMBEIROS, PARA 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTO 

CORPO DE BOMBEIROS 	 4> .,, 	. 

DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS 

AVCB N°: 341962  

EXPEDE O PRESENTE AUTO DE VISTORIA, POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO VIA 
A EDIFICAÇÃO OU ÁREA DE RISCO ABAIXO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO DE 

DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Projeto N°: 	061538/3552205/2013 

Endereço: 	ACESSO RODOVIA RAPOSO TAVARES 	 N°: 106 

Complemento: 	KM 106 	 Bairro: 	JARDIM RES DEOLINDA GUERRA 

Município: 	SOROCABA 

Ocupação: 	ARENA POLIESPORTIVA 

Proprietário: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Responsável pelo Uso: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Responsável Técnico: 	LUIZ GUSTAVO ORTIZ GONZALES 

CREA/CAU: 	 5061721027 	 ART/RRT n°: 	28027230172563825 

Área Total (m) 	 5888,74 	 Área Aprovada (m) 	5888,74 

Validade: 	27/02/2019 

Vistoriador: 	CAP PM 	NERVAL CORREIA FILHO 

Homologação: 	CAP PM 	IVAM LUIZ GODINHO 

OBSERVAÇÕES: 	1) A UTILIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO É EXCLUSIVA PARA EVENTOS ESPORTIVOS. 2) O ACESSO E 
CONTROLE DE PÚBLICO DEVERÁ SER REALIZADO ATRAVÉS DE 7(SETE) PAINÉIS DE CONTROLE 
TIPO REID, CONFORME VISTORIA, SENDO RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO E/OU 
RESPONSÁVEL PELO USO, JUNTO AO RESPONSÁVEL TÉCNICO QUE ATESTOU AS MEDIDAS DE 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO. 3) LOTAÇÃO MÁXIMA 4263 PESSOAS. 4) PREVER 15 (QUINZE) 
BRIGADISTAS PARA CADA EVENTO A SER REALIZADO. 5) É PROIBIDO O USO DE ARTEFATOS 
PIROTÉCNICOS NO INTERIOR DA ARENA POLIESPORTIVA. 

XJ-1  

..) 

NOTAS: 1) O AVCB deve ser 
responsável pelo uso da edificação 
condições de utilização, providenciando 
responsabilidades civis e criminais. 

El 	 #:1,  0 
Ra 51 .1  

.. 'ri.  

tY;51:!°I 
., 	 . 

".  

afixado na entrada principal da edificação, em local visível ao público. 2) Compete ao proprietário ou 
a responsabilidade de renovar o AVCB e de manter as medidas de segurança contra incêndioem 

a sua adequada manutenção, sob pena de cassação do AVCB, independente das 

Sorocaba, 28 de Fevereiro de 2018 

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Via Fácil Bombeiros. Para verificar sua 
autenticidade acosse a página do Corpo de Bombeiros "wvwv.corpodebornbeiros.sp.gov.br ", 

ou utilize o aplicativo para dispositivos móveis "Bombeiros SP". 



Totais da Votação : 
	

SIM 
	

NÃO 
14 
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Resultado da Votação : 	APROVADO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : EMENDA 1 AO PL 135-2017 - 2" DISCUSSÃO 

Reunião :  
Data :  
Tipo : 	Nominal 
Turno : 	2° Turno 
Quorum : 
	

Maioria Simples 
Condição : 	Maioria Simples 
Total de Presentes  20 Parlamentares 
Nome do Parlamentar 
ANSELMO ROLIM NETO 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
FAUSTO SALVADOR PERES 
FERNANDA SCHLIC GARCIA 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA 
HUDSON PESSINI 
IARA BERNARDI 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE 
JOSÉ APOLO DA SILVA 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
JOSÉ ROBERTO MEDINA 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO 
RENAN DOS SANTOS 
RODRIGO MAGANHATO 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 
WANDERLEY DIOGO DE MELO 

Partido 	Voto 
	

Horário 
PSDB 	Sim 
	

16:40:53 
MDB 	Nao 
	

16:41:37 
PSDB 	Nao 
	

16:43:32 
PODEMOSSim 
	

16:40:56 
PSOL 
	

Nao 
	

16:41:30 
PT 
	

Nao 
	

16:41:19 
MDB 
	

Sim 
	

16:41:06 
PT 
	

Nao 
	

16:41:21 
PSDB 
	

Sim 
	

16:42:28 
PSB 
	

Sim 
	

16:40:53 
MDB 
	

Sim 
	

16:42:33 
PRB 
	

Sim 
	

16:43:05 
PROS 
	

Sim 
	

16:40:24 
MDB 
	

Sim 
	

16:41:18 
MDB 
	

Sim 
	

16:41:21 
PC do B Sim 
	

16:42:50 
DEM 
	

Presidente 
PV 
	

Sim 
	

16:40:34 
MDB 
	

Sim 
	

16:41:09 
PRP 
	

Sim 
	

16:40:32 

SE 09/2018 
06/03/2018 - 16:40:14 às 16:44:18 

TOTAL 
19 

06/0312018 16:44 
	

1 
	

SEV4 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : EMENDA 9 AO PL 135-2017 - 2a DISCUSSÃO 

Reunião : 	SE 09/2018 
Data : 	06/03/2018 - 16:46:43 às 16:53:43 
Tipo : 	Nominal 
Turno : 	2° Turno 
Quorum : 	Maioria Simples 
Condição : 	Maioria Simples 
Total de Presentes  20 Parlamentares 
Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 	 Horário 
ANSELMO ROLIM NETO 	 PSDB 	Sim 	 16:53:07 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO 	 MDB 	Sim 	 16:47:01 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 	 PSDB 	Nao 	 16:51:03 
FAUSTO SALVADOR PERES 	 PODEMOSNao 	 16:52:03 
FERNANDA SCHLIC GARCIA 	 PSOL 	Sim 	 16:51:55 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA 	 PT 	Sim 	 16:50:47 
HUDSON PESSINI 	 MDB 	Nao 	 16:50:27 
IARA BERNARDI 	 PT 	Sim 	 16:50:45 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE 	 PSDB 	Nao 	 16:52:01 
JOSÉ APOLO DA SILVA 	 PSB 	Sim 	 16:52:00 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 	MDB 	Sim 	 16:51:57 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO 	 PRB 	Nao 	 16:51:59 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 	 PROS 	Nao 	 16:52:09 
JOSÉ ROBERTO MEDINA 	 MDB 	Sim 	 16:51:48 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO 	 MDB 	Nao 	 16:52:04 
RENAN DOS SANTOS 	 PC do B Sim 	 16:50:48 
RODRIGO MAGANHATO 	 DEM 	Presidente 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR 	PV 	Sim 	 16:52:08 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 	 MDB 	Sim 	 16:51:56 
WANDERLEY DIOGO DE MELO 	 PRP 	Nao 	 16:51:33 

Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 
	

TOTAL 

	

11 	8 
	

19 

Resultado da Votação : 	APROVADO 

PRESIDENtE 

06/03/2018 16:53 	 1 
	

SEV4 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 135/2017 

SOBRE:. Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante 
licitação, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° 	Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência pública, 
o uso para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior". 

Parágrafo único. A concessão mencionada no caput deste artigo 
abrangerá a administração, a manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a 
locação de eventos, a lanchonete e o estacionamento e a consequente exploração comercial. 

Art. 2° Em situações de emergência, calamidade pública e de força 
maior, decretados pela Administração e pela Defesa Civil, a Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" será utilizada a qualquer tempo, em caráter excepcional pelo Município. 

Art. 3° Fica assegurada ao Município a utilização da Arena para a 
realização de eventos de instituições religiosa, bem como a utilização da quadra poliesportiva 
para atividades organizadas pela Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES e outras atividades 
de interesse público, o que será previamente informado ao concessionário, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias. 

§ 1° Havendo cobrança de ingressos nos eventos oriundos do Município 
20% (vinte por cento) da receita serão destinados ao Fundo de Apoio ao Desporto Amador de 
Sorocaba — FADAS, sob custo da taxa de manutenção. 

§ 2° Ocorrendo a hipótese descrita no art. 3° desta Lei, a lanchonete e 
estacionamento continuarão a ser explorados pelo concessionário. 

Art. 4° O prazo da concessão deverá ser de 05 (cinco) anos, podendo ser 
renovado por igual período. 

Art. 5° A concessão administrativa será outorgada somente a (s) pessoa 
(s) jurídica (s) ou firma (s) individual (is) portadora (a) de CNPJ, em cujo objeto social 
estejam incluídas as atividades definidas no art. 1° desta Lei. 

Art. 6° Do Edital de licitação, além de exigências previstas na legislação 
e de outras que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, como condições 
gerais do contrato, as seguintes obrigações da (s) concessionária (s): 
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I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 (cinquenta) 
bolsas atleta junto a SEMES; 

§1° As bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser concedidas 
para alunos com renda per capita de até 3 (três) salários mínimos, anualmente, durante a 
vigência do contrato. 

§2° O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara 
Municipal de Sorocaba da contrapartida prevista no inciso I deste artigo. 

II - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1° 
desta Lei; 

III — não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a 
terceiros, a que título for; 

IV - adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento 
das atividades previstas no art. 1° desta Lei, em consonância com as determinações constantes 
do Edital de licitação; 

V - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o 
projeto e memorial das adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às 
exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no Edital; 

VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às 
suas expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso 
prevista nesta Lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem 
como com eventuais impostos, taxas e tarifas; 

VIII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos 
usuários e a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou 
atenue essa responsabilidade; 

IX — permitir o pleno uso da Arena por times de alto rendimento; e 

X — garantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas de baixa 
renda, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadúnico) 
e cuja renda familiar mensal seja de até 02 (dois) salários mínimos, bem como para estudantes 
de escolas municipais na proporção mínima de 5% (cinco por cento) para cada uma des s 
categorias, bem como respeitar a Lei Federal n° 12.933 de 26 de dezembro de 2013 q 
dispõe sobre a meia-entrada. 

Art. 7° Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente 
concessão administrativa de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 

Art. 8° A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das 
obrigações estabelecidas nesta Lei e no instrumento de concessão. 
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Art. 90  A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da 
concessionária. 

Art. 10. A extinção ou dissolução da (s) empresa (s) concessionária (s), a 
alteração do destino da área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das 
condições e obrigações estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de 
concessão, implicarão sua automática rescisão, revertendo a área ao Município e 
incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que 
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização a qualquer título, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das verbas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 06 de ma o de 2018. 

JOSÉ F 
RANCJ414I  

*Er  b,„ 
PÉRICLES 	NDONÇA DE LIMA 

Rosa/ 
bro 
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Sorocaba, 8 de março de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 27/2018 ao Projeto dê Lei n" 135/2017; 
• Autógrafo n° 28/2018 ao Projeto de Lei n" 19/2017; 
• Autógrafo n° 29/ 2018 ao Projeto de Lei n" 225/2017; 
• Autógrafo n° 30/ 2018 ao Projeto de Lei n" 281/2017; 
• Autógrafo n° 31/2018 ao Projeto de Lei n° 142/ 2017; 
• Autógrafo n° 32/2018 ao Projeto de Lei ri' 270/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

ROSA 

Atenciosamente, 

4 P.  

O' • er 
Este impresso foi confeccionado 

,mo papel I OCP0 reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 27/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018 

Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a 
titulo oneroso, mediante licitação, para exploração da 
Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 135/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° 	Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência pública, 
o uso para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior". 

Parágrafo único. A concessão mencionada no caput deste artigo 
abrangerá a administração, a manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a 
locação de eventos, a lanchonete e o estacionamento e a consequente exploração comercial. 

Art. 2° Em situações de emergência, calamidade pública e de força 
maior, decretados pela Administração e pela Defesa Civil, a Arena Sorocaba "Eurydes 
Bertoni Júnior" será utilizada a qualquer tempo, em caráter excepcional pelo Município. 

Art. 3° Fica assegurada ao Município a utilização da Arena para a 
realização de eventos de instituições religiosa, bem como a utilização da quadra poliesportiva 
para atividades organizadas pela Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES e outras atividades 
de interesse público, o que será previamente informado ao concessionário, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias. 

§ 1° Havendo cobrança de ingressos nos eventos oriundos do Município 
20% (vinte por cento) da receita serão destinados ao Fundo de Apoio ao Desporto Amador de 
Sorocaba — FADAS, sob custo da taxa de manutenção. 

§ 2° Ocorrendo a hipótese descrita no art. 3° desta Lei, a lanchonete e 
estacionamento continuarão a ser explorados pelo concessionário. 
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Art. 40  O prazo da concessão deverá ser de 05 (cinco) anos, podendo ser 
renovado por igual período. 

Art. 5 0  A concessão administrativa será outorgada somente a (s) pessoa 
(s) jurídica (s) ou firma (s) individual (is) portadora (s) de CNPJ, em cujo objeto social 
estejam incluídas as atividades definidas no art. 10  desta Lei. 

Art. 6° Do Edital de licitação, além de exigências previstas na legislação 
e de outras que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, como condições 
gerais do contrato, as seguintes obrigações da (s) concessionária (s): 

I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 (cinquenta) 
bolsas atleta junto a SEMES; 

§1° As bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser concedidas 
para alunos com renda per capita de até 3 (três) salários mínimos, anualmente, durante a 
vigência do contrato. 

§2° O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara 
Municipal de Sorocaba da contrapartida prevista no inciso I deste artigo. 

II - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1° 
desta Lei; 

III — não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a 
terceiros, a que título for; 

IV - adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento 
das atividades previstas no art. 1° desta Lei, em consonância com as determinações constantes 
do Edital de licitação; 

V - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o 
projeto e memorial das adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às 
exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no Edital; 

VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às 
suas expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso 
prevista nesta Lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem 
como com eventuais impostos, taxas e tarifas; 

VIII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos 
usuários e a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou 
atenue essa responsabilidade; 

IX — permitir o pleno uso da Arena por times e alto rendimento; e 
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X — garantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas de baixa 
renda, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) 
e cuja renda familiar mensal seja de até 02 (dois) salários mínimos, bem como para estudantes 
de escolas municipais na proporção mínima de 5% (cinco por cento) para cada uma destas 
categorias, bem como respeitar a Lei Federal n° 12.933 de 26 de dezembro de 2013 que 
dispõe sobre a meia-entrada. 

Art. 7° Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente 
concessão administrativa de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 

Art. 8° A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das 
obrigações estabelecidas nesta Lei e no instrumento de concessão. 

Art. 9° A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da 
concessionária. 

Art. 10. A extinção ou dissolução da (s) empresa (s) concessionária (s), a 
alteração do destino da área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das 
condições e obrigações estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de 
concessão, implicarão sua automática rescisão, revertendo a área ao Município e 
incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que 
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização a qualquer título, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das verbas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSA.- 
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Sorocaba, 5 de abril de 2 01 AOS PROJETOS EM APRESENTAÇAL 

VETO N° ii /2018 
Processo n° 5.989/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

ANGA 
JQI Arrc 

Sirvo-me do presente para, com fulcro nas disposições nstantes do artigo 46 e 
seus parágrafos, combinado com o inciso V do artigo 61, todos da Lei Orgânica, apor VETO 
PARCIAL ao Projeto de Lei n° 135/2017 - Autógrafo n°27/2018. 

O Projeto de Lei em comento dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a 
título oneroso, mediante licitação, na modalidade concorrência pública, o uso para exploração da 
Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e a negativa de sanção se faz necessária quanto ao artigo 3°, 
com redação alterada pela Emenda n° 01, pelas razões que seguem abaixo: 

Denota-se do Projeto de Lei originalmente encaminhado a essa Casa de Leis, 
que a intenção do Poder Executivo é a concessão administrativa da citada Arena e, mais 
especificamente do artigo 3°, a intenção é que se assegure ao Município a utilização da quadra 
poliesportiva para a realização de atividades realizadas pela Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES, 
assim como, de outras atividades de interesse público. 

Ora, por óbvio, a finalidade precípua da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 
Júnior" é a promoção do esporte, de maneira geral e ainda, a promoção de atividades que visem o 
desenvolvimento social, cultural e econômico da cidade. Tais fatores podem se transformar em 
grandes geradores de emprego e renda, além do fomento à cultura e ao próprio esporte. A mencionada 
Arena, apesar da denominação "multiuso" foi concebida em sua essência, para a prática esportiva. 
Também por óbvio, sua administração é de competência da Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES. 

Ocorre que, com a emenda que ao artigo 3° incluiu a realização de eventos de 
instituição religiosa houve, sem dúvida, uma alteração na propositura original. 

Dentro das competências da Secretaria de Esporte e Lazer, não se encontra a 
administração e controle de eventos religiosos. Outro fator impeditivo para tal controle é que, no local, 
não existe o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, para a realização desse tipo de atividade e, ali 
comparecendo grande número de pessoas, suas vidas seriam fatalmente, colocadas em risco. 

Portanto, a alteração proposta não guarda pertinência ao Projeto original. 

Não se discute aqui o exercício do poder de emenda pelos membros do 
Parlamento, poder esse que qualifica-se como prerrogativa inerente à função legislativa do Estado. O 
poder de emendar, que não se constitui derivação do poder de iniciar o processo de formação das leis, 
qualifica-se como prerrogativa deferida aos parlamentares, que se sujeitam, no entanto, ao seu 
exercício, às restrições impostas pela Constituição Federal. Revela-se plenamente legítimo, desse 
modo, o exercício do poder de emenda pelos parlamentares, mesmo quando se tratar de projetos de lei 
sujeitos à reserva de iniciativa de outros órgãos e Poderes do Estado, incidindo no entanto, sobre essa 
prerrogativa parlamentar (que é inerente à atividade legislativa) as restrições decorrentes do texto 
constitucional, bem assim, aquela fundada na exigência de que as emendas de iniciativa parlamentar 
sempre guardem relação de pertinência ("afinidade lógica") com o objeto da proposição legislativa. 

Esse entendimento não diverge da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
que assentou que a Constituição da República proíbe ao Poder Legislativo emendas a Projeto de Lei de 
iniciativa reservada que resultem aumento de despesa pública e que não guardem relação de 
pertinência temática, harmonia e simetria com a proposta inicial. Em conclusão: as normas 
constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de 
emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo Chefe do Poder Executivo no exercício de 
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VETO N° i . /2018 — fls. 2. 

sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas 
limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no Projeto 
de Lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 166, implicarem 
aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da Constituição Federal). 

Deve ser observado que os Tribunais assim têm decidido: 

"TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
LEGISLATIVO VERSANDO A ORGANIZAÇÃO E A DIVISÃO 
JUDICIÁRIAS DO ESTADO - INICIATIVA DO RESPECTIVO 
PROJETO DE LEI SUJEITA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DE 
RESERVA (CF, ART. 125, § 1°, 'IN FINE') - OFERECIMENTO E 
APROVAÇÃO, NO CURSO DO PROCESSO LEGISLATIVO, 
EMENDAS PARLAMENTARES 

	
AUMENTO DA DESP 

ORIGINALMENTE PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA 
DESCARACTERIZAÇÃO DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIV 
ORIGINAL, MOTIVADA PELA AMPLIAÇÃO DO NÚMERO 
COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETCE. 
INICIAL - CONFIGURAÇÃO, NA ESPÉCIE, DOS REQUISITOC. 
PERTINENTES À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E AO 'PERICULU TS  
IN MORA' - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - O poder de emendav.:,," 
projetos de lei - que se reveste de natureza eminentemente constitucional 
qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao 
exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, 
precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de 
formação das leis (RTJ 36/382, 385 - RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser 
legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide 
de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de 
iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO), desde que - 
respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República - as 
emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista 
no projeto de lei, (b) guardem afinid ade 	com 
a proposição original  e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 
165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3° e 4" da 
Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - Inobservância, no caso, pelos 
Deputados Estaduais, quando do oferecimento das emendas parlamentares, 
de tais restrições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Suspensão 
cautelar da eficácia do diploma legislativo estadual impugnado nesta sede 
de fiscalização normativa abstrata" (ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de 
Mello, Plenário, DJ 23.4.2004). (g.m.) 

"As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em 
regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de 
lei enviados pelo Chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa 
privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, 
em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias 
diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a 
impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de 
iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 3" e 4° 
do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da 
CF)" (ADI 3.114, Rel. Min. Ayres Britto, Plenário, DJ 7.4.2006). 



Sendo só para o momento, r ero protestos de estima e consideração. 

Atenciosament 

JOS& 	10 ALDfl4I CRESPO 
Prefeito Munic al 

Prefeitura de SOROCABA 
VETO N° JÁ /2018 — fls. 3. 

No caso em comento, com a aprovação do Projeto de Lei, alterando-se a 
redação do artigo 3° o Projeto de Lei restaria desfigurado, caracterizando violação de preceitos 
constitucionais e legais, não me restando assim alternativa, senão a aposição de Veto Parcial ao 
Projeto de Lei n° 135/2017 — Autógrafo n°27/2018. 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° jÁ_ /2018 Aut. 27/2018 e PL 135/2017. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

'.LEIS 
(Processo n2 5.989/2017) 

LEI N2 11.693, DE 4 DE MARÇO DE 2 018. 
(Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante licitação, para 
exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências). 
Projeto de Lei rig 135/2017 - autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 2  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente, a titulo oneroso, 
mediante licitação na modalidade concorrência pública, o uso para exploração da Arena Soro-
caba "Eurydes Bertoni Júnior". 
Parágrafo único. A concessão mencionada no caput deste artigo abrangerá a administração, a 
manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a locação de eventos, a lancho-
nete e o estacionamento e a consequente exploração comercial. 
Art. 2 9  Em situações de emergência, calamidade pública e de força maior, decretados pela 
Administração e pela Defesa Civil, a Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" será utilizada a 
r 	luer tempo, em caráter excepcional pelo Município. 
. 	3 2  (Vetado). 
Art. 49  O prazo da concessão deverá ser de 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por igual período. 
Art. 5 2  A concessão administrativa será outorgada somente a(s) pessoa(s) jurídica(s) ou 

firma(s) individual(is) portadora(s) de CNPJ, em cujo objeto social estejam incluídas as ativida-
des definidas no art. 1 9  desta Lei. 
Art. 6 2  Do Edital de licitação, além de exigências previstas na legislação e de outras que forem 
julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, como condições gerais do contrato, as 
seguintes obrigações da(s) concessionária(s): 
I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 (cinquenta) bolsas atleta junto a SEMES; 
§ 1 2  As bolsas previstas no inciso 1 deste artigo deverão ser concedidas para alunos com renda 
per capita de até 3 (três) salários mínimos, anualmente, durante a vigência do contrato. 
§ 2 9  O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara Municipal de Sorocaba 
da contrapartida prevista no inciso I deste artigo. 
II - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1 2  desta Lei; 
III — não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, a que titulo for; 
IV - adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento das atividades previs- 
tas no art. 1 9  desta Lei, em consonância com as determinações constantes do Edital de licitação; 
V - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o projeto e memorial das 
adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às exigências legais pertinen-
tes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no Edital; 
VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas expensas, as 
obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 
VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta Lei, inclu-
sive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem como com eventuais 
impostos, taxas e tarifas; 
VIII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários e a terceiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade; 

,ermitir o pleno uso da Arena por times de alto rendimento; e 
j arantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas de baixa renda, inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e cuja renda familiar 
mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos, bem como para estudantes de escolas municipais  

na proporção mínima de 5% (cinco por cento) para cada urna destas categorias, bem como 
respeitar a Lei Federal n2 12.933, de 26 de dezembro de 2013 que dispõe sobre a meia-entrada. 
Art. 7 9  Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente concessão administrativa 
de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 
Art. 82 A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta Lei e no instrumento de concessão. 
Art. 9 2  A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos 
decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. 
Art. 10. A extinção ou dissolução da(s) empresa(s) concessionária(s), a alteração do destino da 
área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações 
estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, implicarão 
sua automática rescisão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio 
todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção 
e independentemente de qualquer pagamento ou indenização a qualquer titulo, o mesmo 
ocorrendo findo o prazo da concessão. 
Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orçamento. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 4 de abril de 2 018, 363 2  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
SIMEI FERNANDO LAMARCA 
Secretário de Esportes e Lazer 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 026/2017 
Processo n 2  5.989/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara, o incluso 
Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para que a Municipalidade proceda à concessão 
administrativa de uso, a titulo oneroso, mediante licitação, na modalidade concorrência pú-
blica, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 
A Constituição Federal delegou competência aos Municípios para "organizar e prestar, dire-
tamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial" (artigo 30) e determinou que 
"Incumbe ao Poder Público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos" (artigo 175). 
Em nível local, a Lei Orgânica, no Capítulo VI, ao dispor sobre "Bens Municipais" determina: 

Art. 113 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, per-
missão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir. 
§ 1 9  - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei 
e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência pode- 
rá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a 
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LEIS 
entidades assistências, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado. 

Portanto, esse é o instituto jurídico mais adequado para a presente propositura. 
Através da Lei ng 10.645, de 4 de dezembro de 2013 a Arena foi denominada Arena Sorocaba 
"Eurydes Bertoni Júnior", recebendo tal denominação em homenagem ao radialista nascido 
nesta cidade. Inaugurada no final do mês de setembro de 2016, encontra-se localizada no Km 
106 da Rodovia Raposo Tavares e conta com área de 5.889 metros quadrados, sendo conce-
bida para sediar partidas esportivas. O palco tem 242 metros quadrados, destinado a receber 
eventos culturais. A arquibancada mede 1.747 metros quadrados, com capacidade para 4.263 
lugares, entre eles, 18 reservados para cadeirantes e 18 para pessoas obesas. O estaciona-
mento comporta 325 veículos e o local dispõe ainda de outro bolso que pode receber mais 
300 veículos. Sem contar a localização privilegiada, que permite rápido e fácil escoamento 
tendo em vista a proximidade com duas rodovias que dão acesso à Capital do Estado. 
Aliado a tais fatores, tem-se que o setor de entretenimento e lazer vem sendo apontado como 
uma das indústrias que tem apresentado maior crescimento nos últimos anos. Esse setor, 
além de propiciar alternativas de diversão para a população local e de ser responsável pelo 
incremento do fluxo turístico, tem se caracterizado como grande absorvedor de mão-de-obra. 
Do que se depreende, a Arena Sorocaba pode promover atividades com potencial capacidade 
de estimular o desenvolvimento social, cultural e econômico da cidade. Apesar disso e apesar 
2 . 

 

• de a indústria do entretenimento ser um vetor de indução para transformação de gran-
t dades em poios turísticos, gerando emprego e renda, além do fomento à cultura e ao 
esporte, o Município dispõe de infraestruturas limitadas, incapazes de explorar seu potencial 
turístico. Por tais motivos, arenas multiusos cobertas, na condição de centros de lazer, vêm se 
transformando em importantes ferramentas para tal indústria, na medida em que permitem 
a inserção de grandes cidades no circuito de eventos internacionais, propiciando consequen-
tes benefícios e tornando-se, por suas próprias instalações, uma importante atração turística 
dessas cidades. Elas, as arenas multiusos cobertas, representam marcos de desenvolvimento 
socioeconômico, seja para os municípios onde estão sediadas, seja para as comunidades que 
as adotam ou até mesmo para as marcas que eventualmente as patrocinam. 
A Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES procedeu a estudos, os quais demonstraram a per-
tinência e viabilidade econômica em se conceder o uso administrativo daquele próprio muni-
cipal. Face à necessidade de a cidade dispor de um espaço multiuso de padrão internacional 
para abrigar todo tipo de evento — de competição esportiva a grandes shows — entendo opor-
tuno outorgar a administração e exploração comercial da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 
Júnior" a particular que demonstre, em procedimento licitatório, condições de conciliar a ex-
ploração comercial com a realização de projetos sociais. 
Por todo o exposto, estando plenamente justificada a presente proposição, conto com o costu-
meiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no sentido de transformar o presente Projeto 
em Lei e aproveito a oportunidade para reiterar protestos de elevada estima e consideração. 

(Processo n" 8.347/2018) 

LEI N" 11.694, DE 4 DE, ABRIL DE 2 018. 

(Declara de Utilidade Pública o "INSTITUTO 
EDUCACIONAL E SOCIAL PARA 
DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM - 
GERAÇÃO FUTURO" e dá outras providências). 

Projeto de Lei n" 296/2017 - autoria do Vereador 
RODRIGO MAGANIIATO. 

A Cintura Municipal de Sorocaba decreta c eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1" Fica declarado de Utilidade Pública, de conformidade com a Lei n" I I .093, de 6 de 

maio de 2015. alterada pela Lei n° 11.327, de 23 de maio de 2016, o "INSTITUT() EDUCACIONAL E SOCIAL 

PARA DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM - GERAÇÃO FUTURO". 

Art. 2°  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orçamento. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 4 de abril de 2 018, 363" da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

JUSTIFICATIVA: 
O Instituto Geração Futuro de Aprendizagem, inscrita no CNPJ sob o n° 22.551.390/0001- 

20 é uma organização não governamental sem fins lucrativos, fiindada por um grupo de profissionais atuantes na 

área da aprendizagem, que trabalha para os jovens em situação de vulnerabilidade social para que recebam 

formação profissional e sejam inseridos no mercado de trabalho, desenvolvendo programas de aprendizagem na 
cidade de Sorocaba. 

Criam oportunidades de emprego c a cada dia, cresce o número de empresas que contratam 

os jovens conforme a Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000. pois dá preparação ao iniciante de desempenhar 

atividades profissionais e de ter capacidade de discernimento para lidar com diferentes situações no mundo do 

trabalho. Ao mesmo tempo, permite às empresas formarem mão de obra qualificada, e algo cada vez mais 
necessário, neste cenário econômico em permanente evolução tecnológica. 

O programa de aprendizagem aprovados pelo M.T.E. são:  
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Aprendiz Auxiliar Administrativo 

 

Registro MT. E. N. 48208 
Contrato de trabalho por prazo 

Determinado. Período 15 Meses Idade 14 22 anos 

Aprendiz Auxiliar no CortlérCia 

Registro M.T. E. he 48208 Centram de trabalho por prazo 
Determinado: Penedo 11 Meses 

Idade 14 a 23 anos 

 

Aprendiz Auxiliar no Supermercado 

 

Registro M.T.E. I, 48401 Centram de trabalho por prazo 
Determinado: Periodo 11 Meses Idade 16 023 anos 

 

Aprendi: Auxiliar de Produção 

 

Registro M.T E. Ni° 44395 Centram de trabalho por prazo 

Determinado. Penodo 11 Meses 
Idade 18 à 23 anos 

 

Aprendiz Auxiliar de Umpeca 

 

Registro M.T E. I, 4812b Contrato de trabalho por prazo 
Determinado: Penodo 11 Meses Idade 18 a 23 anos 

Sua sede fica localizada na Rua Aparecida, 430— Jd Santa Rosália — Sorocaba e possui um 
espaço tisico para atender 150 jovens aprendizes, distribuídos durante a semana: segunda, terça, quarta, quinta c 
sexta-feira. 

Seguem fotos da instituição e seus espaços: 

Por todo o exposto, é lídima e justa a declaração de Utilidade Pública ao "INSTITUTO 
EDUCACIONAL E SOCIAL PARA DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM - GERACAO 
FUTURO", contando com o apoio dos meus nobres pares para aprovação desta proposirura. 

(Processo n 8  29.145/2015) 
DECRETO N2 23.578, DE 26 DE MARÇO DE 2 018. 

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal, e dá outras pro-
vidências). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 

Art. 1 9  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado à 
Sra. VALDOMIRA SILVA, conforme Processo Administrativo ri9 29.145/2015, a saber: 

111111~111C— 	d Arquivo assina o digitalmente. Para mais informações consulte http://agencia.sorocaba.sp.gov.brijorr id~leallità. 
6.11 
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laço municipal, estadual e federal, entre eles: 

I - participar e integrar conselhos municipais de transporte e de trânsito, corno representante 
de segmentos da sociedade; 

II - participar de conferências, fóruns, audiência públicas, consultas públicas e demais instân-
cias de debates das políticas públicas na área de transporte e trânsito; 

III - propor pautas e contribuir para a política de mobilidade urbana; 

IV - apresentar denúncias aos órgãos do poder público municipal, estadual e federal e de 
controle social. 

Parágrafo único. À pessoa com deficiência é assegurada participação em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. 

Art. 39 A eficiência, a qualidade, a continuidade, a igualdade, a equidade, a urbanidade, a 

modicidade e a razoabilidade dos custos e da ética ambiental são princípios da política de 
transporte coletivo, cabendo ao usuário observá-los e exigi-los, para assegurar, entre outros, 
os seguintes direitos: 

I - acesso a qualquer linha do sistema, sem discriminação, incluído o acesso da pessoa com 

deficiência e mobilidade reduzida; 

II - pontualidade do início ao término do itinerário; 

III - segurança, com velocidade compatível com as normas do trânsito; 

IV - racionalidade dos percursos dos itinerário das linhas urbanas; 

V - conforto, no limite da lotação prevista para o veículo; 

VI - acesso às informações sobre as linhas, itinerários e horários nos pontos, terminais e veí-

culos, através de comunicação visual padronizada e eficiente, que contemple as necessidades 
das pessoas com deficiência; 

VII - tratamento urbano e respeitoso pelos motoristas, cobradores e demais empregados e 
agentes operacionais do sistema; 

VIII - acesso facilitado ao interior do veículo para uso dos assentos preferenciais, atendendo 

ao direito da pessoa com deficiência de receber atendimento prioritário no embarque e de-
sembarque; 

IX - ambientes limpos, sinalizados e acessíveis a todos; 

X - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 

XI - acesso facilitado para o registro de ocorrências sobre os serviços prestados, incluindo o 
atendimento das necessidades da pessoa com deficiência; 

XII - acesso às informações referentes ao sistema, inclusive para a defesa de seus interesses 
individuais ou coletivos, garantindo a acessibilidade da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Qualquer usuário prejudicado nos seus direitos em relação à qualidade do 

transporte ofertado poderá acionar os órgãos de fiscalização instituídos no Sistema Municipal 
de Transporte Público e outros recursos legais nas esferas do Poder Público. 

Art. 49 Para garantir a excelência nos padrões de qualidade do transporte coletivo, nos termos 

do Plano Diretor, aos usuários recaem, entre outras, as seguintes obrigações: 
I - utilizar o transporte coletivo com urbanidade; 

II - pagar pelo serviço utilizado, assegurado o direito da pessoa com deficiência a cobrança em 
formato acessível; 

III - identificar-se devidamente quando portador de direito à gratuidade; 

IV - tratar com urbanidade, respeito aos usuários, motoristas, cobradores e agentes que ope-
ram o sistema, com especial atenção ao cumprimento das legislações que criminalizam o pre-

conceito, o racismo, o assédio sexual e homofobia; 
V - respeitar e fazer respeitar os assentos preferenciais; 

VI - não incomodar os passageiros, condutor e cobrador durante o percurso; 

VII - comunicar os agentes que operam no sistema ou ao órgão responsável pelo transporte e 

trânsito fatos e irregularidades ocorridos em relação aos serviços prestados; 

VIII - preservar veículos, áreas físicas dos terminais e pontos e demais bens móveis e imóveis, 
públicos e privados, vinculados à prestação do serviço; 

IX - zelar por sua própria segurança e bem-estar, bem como de outros passageiros, durante o 
embarque, o percurso e o desembarque do veículo. 

§ 19  Qualquer usuário atingido nos seus direitos poderá acionar os órgãos de fiscalização ins-

tituídos no sistema ou outros recursos legais em outras esferas do poder público. 

§ 29 Qualquer cidadão, usuário ou operador do Sistema Municipal de Transporte Público, 

prejudicado nos seus direitos tratados no inciso IV deste artigo, poderá acionar, além dos 
órgãos de fiscalização instituídos no Sistema, o serviço de polícia mais próximo, munido de in-

formações sobre a situação, características físicas e trajes do agressor, registro de foto, apoio 

de testemunhas para efetivar o registro do Boletim de Ocorrência numa Delegacia de Polícia. 

§ 39 Integra esta Lei o Anexo I contendo a relação de órgãos de proteção e defesa de direitos, 
que poderão ser acionados para competente denúncia e consequente investigação. 

Art. 59 Esta Lei poderá ser divulgada de forma resumida através de manuais, cartilhas, carta-
zes e outros recursos similares, desde que preservadas a sua essência e finalidade de exercício 

de cidadania e a adoção de mecanismos de acesso às pessoas com deficiência. 
Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 2 de abril de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 

LUIZ CARLOS SIQUEIRA FRANCHIM 

Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 

Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

NR.: A presente Lei n9 11.690, de 2 de abril de 2018, está sendo republicada por ter saído 

anteriormente com incorreção. 

ANEXO I 

LISTA DE ORGÃOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DE DIREITOS DE SOROCABA 
* DISQUE 100 (disque denúncia); 

* DISQUE 180 (Central de atendimento à mulher); 

* PLANTÃO POLICIAL 190; 

* DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO / REGIONAL SOROCABA 

Av. Barão de Tatuí, 231 - Jardim Vergueiro, Sorocaba - SP, 18030-103 / Telefone: (15) 3231- 
2478 

* MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO / SOROCABA 

Rua Professora Zélia Dulce de Campos Maia, 74 — Vila Florinda, 18040-580 / Telefone/Fax: 
(015) 3231-6955 

* DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER 

Rua Caracas, 846, Campolim, Telefone (15) 3234-3656/ 3232-1417 

* CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA (CONDEPE) 
Rua Antônio de Godoy 122, 11 9  andar, salas 111, 112, 113, Santa Efigênia, São Paulo/SP 
email: condepe@sp.gov.br  

www.condepe.org.br  
telefone: (11) 3104/4429 / 3105-1693 

JUSTIFICATIVA 

A apresentação do Projeto de Lei tem por finalidade trazer respeito, dignidade e igualdade 
àqueles que utilizam o transporte público coletivo para sua locomoção. 

Uma vez que os termos "inclusão" e "respeito" tão utilizados nos dias atuais, ainda estão 
muito distantes de nossa verdadeira realidade. 

A presente proposta foi formulada com a intenção de apresentar ao cidadão, usuário do trans-

porte coletivo de Sorocaba, a possibilidade de participação efetiva e ativa, da política pública 

de mobilidade urbana como sujeito de direitos e deveres, o que já é assegurado aos cidadãos 

a partir da Constituição Federal, enumerando alguns princípios de cidadania já estabelecidos 
e que devem nortear essa participação. 

Este Projeto encontra guarida constitucional nos incisos I, II e V do art. 30, da Constituição 
Federal: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

Ademais, o artigo 37 de nossa Carta Magna, prevê a garantia de participação dos usuários na 

Administração Pública Direta e Indireta, o que é o caso do transporte coletivo da cidade de 
Sorocaba, senão vejamos: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-

dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

1...] 
§ 39 A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

Diante do exposto, requeiro o apoio dos Nobres Pares para aprovação desta Lei. 

(Processo n2 5.989/2017) 
LEI N9 11.693, DE 4 DE ABRIL DE 2 018. 

(Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, para 

exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 135/2017 - autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente, a titulo oneroso, 
mediante licitação na modalidade concorrência pública, o uso para exploração da Arena Soro-

caba "Eurydes Bertoni Júnior". 

Parágrafo único. A concessão mencionada no caput deste artigo abrangerá a administração, a 

manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a locação de eventos, a lancho-
nete e o estacionamento e a consequente exploração comercial. 

Art. 29 Em situações de emergência, calamidade pública e de força maior, decretados pela 

Administração e pela Defesa Civil, a Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" será utilizada a 
qualquer tempo, em caráter excepcional pelo Município. 
Art. 39 (Vetado). 

Art. 420 prazo da concessão deverá ser de 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por igual período. 
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LEIS 
Art. 59 A concessão administrativa será outorgada somente a(s) pessoa(s) jurídica(s) ou 
firma(s) individual(is) portadora(s) de CNPJ, em cujo objeto social estejam incluídas as ativida-
des definidas no art. 19 desta Lei. 

Art. 62 Do Edital de licitação, além de exigências previstas na legislação e de outras que forem 

julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, como condições gerais do contrato, as 
seguintes obrigações da(s) concessionária(s): 

I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 (cinquenta) bolsas atleta junto a 
SEM ES; 

§ 12 As bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser concedidas para alunos com renda 

per capita de até 3 (três) salários mínimos, anualmente, durante a vigência do contrato. 

§ 29 O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara Municipal de Sorocaba 
da contrapartida prevista no inciso I deste artigo. 

II - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 19 desta Lei; 

III — não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, a que titulo for; 

IV - adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento das atividades pre-

vistas no art. 19 desta Lei, em consonância com as determinações constantes do Edital de 
licitação; 

V - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o projeto e memorial das 

adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às exigências legais pertinen-
tes, bem como realizá-las e concluí-Ias no prazo previsto no Edital; 

VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas expensas, as 
obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta Lei, inclu-
sive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem como com eventuais 
impostos, taxas e tarifas; 

VIII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários e a terceiros, 

sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabili-
dade; 

IX — permitir o pleno uso da Arena por times de alto rendimento; e 

X — garantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas de baixa renda, inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e cuja renda familiar 

mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos, bem como para estudantes de escolas municipais 
na proporção mínima de 5% (cinco por cento) para cada uma destas categorias, bem como 

respeitar a Lei Federal n9 12.933, de 26 de dezembro de 2013 que dispõe sobre a meia-entrada. 

Art. 79 Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente concessão administrativa 
de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 

Art. 89 A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta Lei e no instrumento de concessão. 

Art. 99 A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos 

decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. 

Art. 10. A extinção ou dissolução da(s) empresa(s)concessionária(s), a alteração do destino da 

área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações 

estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, implicarão 

sua automática rescisão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio 

todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção 
e independentemente de qualquer pagamento ou indenização a qualquer titulo, o mesmo 
ocorrendo findo o prazo da concessão. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orçamento. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 4 de abril de 2 018, 3639 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 

SIMEI FERNANDO LAMARCA 

Secretário de Esportes e Lazer 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

NR.: A presente Lei n9 11.693, de 4 de abril de 2018, está sendo republicada por ter saído 
anteriormente com incorreção. 

JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 026/2017 
Processo n2 5.989/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara, o incluso 

Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para que a Municipalidade proceda à concessão 
administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, na modalidade concorrência pú-

blica, para exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

A Constituição Federal delegou competência aos Municípios para "organizar e prestar, dire-

tamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 

incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial" (artigo 30) e determinou que 

"Incumbe ao Poder Público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos" (artigo 175). 

Em nível local, a Lei Orgânica, no Capítulo VI, ao dispor sobre "Bens Municipais" determina: 

Art. 113 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, per-
missão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir. 

§ 19 - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei 

e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência pode-

rá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a 

entidades assistências, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado. 

Portanto, esse é o instituto jurídico mais adequado para a presente propositura. 

Através da Lei n2 10.645, de 4 de dezembro de 2013 a Arena foi denominada Arena Sorocaba 
"Eurydes Bertoni Júnior", recebendo tal denominação em homenagem ao radialista nascido 

nesta cidade. Inaugurada no final do mês de setembro de 2016, encontra-se localizada no Km 
106 da Rodovia Raposo Tavares e conta com área de 5.889 metros quadrados, sendo conce-

bida para sediar partidas esportivas. O palco tem 242 metros quadrados, destinado a receber 
eventos culturais. A arquibancada mede 1.747 metros quadrados, com capacidade para 4.263 

lugares, entre eles, 18 reservados para cadeirantes e 18 para pessoas obesas. O estaciona-

mento comporta 325 veículos e o local dispõe ainda de outro bolso que pode receber mais 
300 veículos. Sem contar a localização privilegiada, que permite rápido e fácil escoamento 

tendo em vista a proximidade com duas rodovias que dão acesso à Capital do Estado. 

Aliado a tais fatores, tem-se que o setor de entretenimento e lazer vem sendo apontado como 

uma das indústrias que tem apresentado maior crescimento nos últimos anos. Esse setor, 

além de propiciar alternativas de diversão para a população local e de ser responsável pelo 

incremento do fluxo turístico, tem se caracterizado como grande absorvedor de mão-de-obra. 

Do que se depreende, a Arena Sorocaba pode promover atividades com potencial capacidade 

de estimular o desenvolvimento social, cultural e econômico da cidade. Apesar disso e apesar 
ainda de a indústria do entretenimento ser um vetor de indução para transformação de gran-

des cidades em poios turísticos, gerando emprego e renda, além do fomento à cultura e ao 

esporte, o Município dispõe de infraestruturas limitadas, incapazes de explorar seu potencial 
turístico. Por tais motivos, arenas multiusos cobertas, na condição de centros de lazer, vêm se 
transformando em importantes ferramentas para tal indústria, na medida em que permitem 

a inserção de grandes cidades no circuito de eventos internacionais, propiciando consequen-
tes benefícios e tornando-se, por suas próprias instalações, uma importante atração turística 

dessas cidades. Elas, as arenas multiusos cobertas, representam marcos de desenvolvimento 
socioeconômico, seja para os municípios onde estão sediadas, seja para as comunidades que 

as adotam ou até mesmo para as marcas que eventualmente as patrocinam. 

A Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES procedeu a estudos, os quais demonstraram a per-

tinência e viabilidade econômica em se conceder o uso administrativo daquele próprio muni-

cipal. Face à necessidade de a cidade dispor de um espaço multiuso de padrão internacional 

para abrigar todo tipo de evento —de competição esportiva a grandes shows —entendo opor-

tuno outorgar a administração e exploração comercial da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni 

Júnior" a particular que demonstre, em procedimento licitatório, condições de conciliar a ex-
ploração comercial com a realização de projetos sociais. 

Por todo o exposto, estando plenamente justificada a presente proposição, conto com o costu- 

meiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no sentido de transformar o presente Projeto 
em Lei e aproveito a oportunidade para reiterar protestos de elevada estima e consideração. 

(Processo n 2  6.086/2018) 
LEI NI2 11.697, DE 9 DE ABRIL DE 2 018. 

(Institui o "Dia do Ouvidor Municipal" no Município de Sorocaba e dá outras providências). 
Projeto de Lei n9 35/2018 - autoria da Vereadora CíNTIA DE ALMEIDA. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o "Dia do Ouvidor Municipal" a ser comemorado, anualmente, no dia 
16 de março. 

Art. 29 Ficará incluído no Calendário Oficial do Município de Sorocaba o "Dia do Ouvidor 
Municipal". 

Art. 39 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentá-
rias próprias consignadas no orçamento. 
Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 9 de abril de 2 018, 3639 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
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ANTONIO CARLO SILVANO 
MembrouRelator 

Membro 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
VETO PARCIAL N° 11/2018 
Relator: Antonio Carlos Silvano Júnior 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das atribuições que o RI 
desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO PARCIAL n° 11/2018 ao Projeto de 
Lei n° 135/2017 (AUTÓGRAFO 27/2018), em atendimento às disposições dos arts. 119 e 
seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 135/2017, de autoria do SR. 
PREFEITO MUNICIPAL, que foi enviado, na forma de AUTÓGRAFO, pelo Presidente da 
Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma do art. 46 da Lei Orgânica do Município de 
Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto o Sr. Prefeito Municipal, considerando inconstitucional o art. 3° do 
presente Projeto, alterado por emenda patlamentat, que desfigurou a proposta originária,  vetou 
parcialmente a proposição, procedendO na forma do § 29 do Q.rt. 46 da LOMS, obedecido o 
prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a sua decisão. 

Todavia, ousamos discordar das razões do Senhor Prefeito, uma vez que a emenda 
parlamentar que originou o dispositivo vetado, está de acordo com a proposição original, 
inexistindo desvio de pertinência temática, senão vejamos: 

De plano, verifica-se que na própria redação original do PL enviado a esta Casa pelo 
Prefeito, prevê-se que a Arena Sorocaba poderia ser utilizada em "outras atividades de interesse 
público". Logo, é inegável que as atividades religiosas são de interesse público, constituindo 
manifestação cultural de fé de toda uma coletividade. 

Ademais, a própria Constituição Federal assegura proteção sensível à religião, 
vedando-se apenas ao patrocínio e adoção de uma delas pelo Estado (que é laico), mas que, nos 
termos do art. 19, I, do Texto Maior, autoriza as colaborações de interesse público. Deste modo, 
não poderia o Chefe do Executivo Municipal negar eficácia a uma prerrogativa assegurada pela 
Constituição Federal. 

Sendo assim, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO PARCIAL N° 11/2018  aposto 
pelo Chefe do Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do Plenário em uma única 
discussão e votação nominal (art. 120, § 1° do RIC) e dependerá do voto da maioria absoluta  dos 
membros da Câmara para sua rejeição (art. 163, o RIC). 
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(Processo n°5.989/2017) 

LEI N° 11.693, DE 4 DE ABRIL DE 2018.   

(Dispõe sobre a concessão administrativa de uso, a titulo 
oneroso, mediante licitação, para exploração da Arena 
Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n° 135/2017 - autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente, a título 
oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência pública, o uso para exploração da Arena Sorocaba 
"Eurydes Bertoni Júnior". 

Parágrafo único. A concessão mencionada no caput deste artigo abrangerá a 
administração, a manutenção, a limpeza, a segurança, o sistema de vigilância, a locação de eventos, a lanchonete 
e o estacionamento e a consequente exploração comercial. 

Art. 2° Em situações de emergência, calamidade pública e de força maior, decretados pela 
Administração e pela Defesa Civil, a Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" será utilizada a qualquer tempo, 
em caráter excepcional pelo Município. 

Art. 3° (Vetado). 

Art. 4° O prazo da concessão deverá ser de 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por igual 
período. 

Art. 5° A concessão administrativa será outorgada somente a(s) pessoa(s) jurídica(s) ou 
firma(s) individual(is) portadora(s) de CNPJ, em cujo objeto social estejam incluídas as atividades definidas no 
art. 1° desta Lei. 

Art. 6° Do Edital de licitação, além de exigências previstas na legislação e de outras que 
forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, como condições gerais do contrato, as seguintes 
obrigações da(s) concessionária(s): 

I — disponibilizar durante o período do contrato vigente 50 (cinquenta) bolsas atleta junto a 
SEMES; 

§ 1° As bolsas previstas no inciso I deste artigo deverão ser concedidas para alunos com 
renda per capita de até 3 (três) salários mínimos, anualmente, durante a vigência do contrato. 

§ 2° O concessionário deverá prestar contas, mensalmente, à Câmara Municipal de 
Sorocaba da contrapartida prevista no inciso I deste artigo. 

II - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1° desta Lei; 

III — não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, a que título for; 

IV - adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento das atividades 
previstas no art. 1° desta Lei, em consonância com as determinações constantes do Edital de licitação; 
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V - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, o projeto e memorial das 
adequações da área objeto da concessão, o qual deverá atender às exigências legais pertinentes, bem como 
realizá-las e concluí-las no prazo previsto no Edital; 

VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas expensas, as 
obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; 

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta Lei, 
inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento, bem como com eventuais impostos, taxas 
e tarifas; 

VIII - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários e a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade; 

IX — peimitir o pleno uso da Arena por times de alto rendimento; e 

X — garantir ingressos gratuitos em todos os jogos para pessoas de baixa renda, inscritas no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e cuja renda familiar mensal seja de 
até 2 (dois) salários mínimos, bem como para estudantes de escolas municipais na proporção mínima de 5% 
(cinco por cento) para cada uma destas categorias, bem como respeitar a Lei Federal n° 12.933, de 26 de 
dezembro de 2013 que dispõe sobre a meia-entrada. 

Art. 7° Todas as benfeitorias realizadas na área objeto da presente concessão administrativa 
de uso ficarão incorporadas ao Poder Público, de pleno direito. 

Art. 8° A Prefeitura fiscalizará a qualquer tempo o cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta Lei e no instrumento de concessão. 

Art. 9° A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. 

Art. 10. A extinção ou dissolução da(s) empresa(s) concessionária(s), a alteração do 
destino da área, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações 
estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, implicarão sua automática 
rescisão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias 
executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização a qualquer título, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verb s 
próprias consignadas no orçamento. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na da 	e sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, 	4 d abril de 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

JO É A 	10 CAL ØINI ESPO 
refeito Municipal 



Secretário dos Assuntos Ju 	e Patrimoniais 

ERI RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
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Ir 
SIMEI FE A  Ir  t  LAM ARCA 

Secretário e s. firtes e Lazer 

Publicada na Divisão de Controle de Documento, e A os Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 026/2017 
Processo n°5.989/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara, o incluso 
Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para que a Municipalidade proceda à concessão administrativa de 
uso, a título oneroso, mediante licitação, na modalidade concorrência pública, para exploração da Arena 
Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras providências. 

A Constituição Federal delegou competência aos Municípios para "organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial" (artigo 30) e determinou que "Incumbe ao Poder Público, na 
forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos" (artigo 175). 

Em nível local, a Lei Orgânica, no Capítulo VI, ao dispor sobre "Bens Municipais" 
determina: 

Art. 113 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir. 

§ 10 - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais 
dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade 
do ato. A concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar 
a concessionária de serviço público, a entidades assistências, ou quando houver 
interesse público relevante, devidamente justificado. 

Portanto, esse é o instituto jurídico mais adequado para a presente propositura. 

Através da Lei n° 10.645, de 4 de dezembro de 2013 a Arena foi denominada Arena 
Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior", recebendo tal denominação em homenagem ao radialista nascido nesta 
cidade. Inaugurada no final do mês de setembro de 2016, encontra-se localizada no Km 106 da Rodovia Raposo 
Tavares e conta com área de 5.889 metros quadrados, sendo concebida para sediar partidas esportivas. O palco 
tem 242 metros quadrados, destinado a receber eventos culturais. A arquibancada mede 1.747 metros quadrados, 
com capacidade para 4.263 lugares, entre eles, 18 reservados para cadeirantes e 18 para pessoas obesas. O 
estacionamento comporta 325 veículos e o local dispõe ainda de outro bolsão que pode receber mais 300 
veículos. Sem contar a localização privilegiada, que permite rápido e fácil escoamento tendo em vista a 
proximidade com duas rodovias que dão acesso à Capital do Estado. 

Aliado a tais fatores, tem-se que o setor de entretenimento e lazer vem sendo apontado 
como uma das indústrias que tem apresentado maior crescimento nos últimos anos. Esse setor, além de propiciar 
alternativas de diversão para a população local e 1e ser responsável pelo incremento do fluxo turístico, tem se 
caracterizado corno grande absorvedor de mão-de- bra. 
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Do que se depreende, a Arena Sorocaba pode promover atividades com potencial 
capacidade de estimular o desenvolvimento social, cultural e econômico da cidade. Apesar disso e apesar ainda 
de a indústria do entretenimento ser um vetor de indução para transformação de grandes cidades em poios 
turísticos, gerando emprego e renda, além do fomento à cultura e ao esporte, o Município dispõe de 
infraestruturas limitadas, incapazes de explorar seu potencial turístico. Por tais motivos, arenas multiusos 
cobertas, na condição de centros de lazer, vêm se transformando em importantes ferramentas para tal indústria, na 
medida em que permitem a inserção de grandes cidades no circuito de eventos internacionais, propiciando 
consequentes beneficios e tornando-se, por suas próprias instalações, uma importante atração turística dessas 
cidades. Elas, as arenas multiusos cobertas, representam marcos de desenvolvimento socioeconômico, seja para 
os municípios onde estão sediadas, seja para as comunidades que as adotam ou até mesmo para as marcas que 
eventualmente as patrocinam. 

A Secretaria de Espoftes e Lazer — SEMES procede a estudos, os quais demonstraram a 
pertinência e viabilidade econômica em se conceder o uso administrativo daquele próprio municipal. Face à 
necessidade de a cidade dispor dê -um espaço multiuso de padrão internacional para abrigar todo tipo de evento — 
de competição esportiva a grandes shows — entendo oportuno outorgar a administração e exploração comercial da 
Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" a particular que demonstre, em procedimento licitatório, condições de 
conciliar a exploração comercial côm a realização de projetes sociais. , 

Por todo o exposto, estando plenamente justificada a presente proposição, conto com o 
)3 costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no sentido de trans rmar o presente Projeto em Lei e 

aproveito a oportunidade para reiterar protestos de elevada estima e consider ão. 
,, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : VETO PARCIAL 11/2018 AO PL 135/2017 

Reunião : 
	

SO 23/2018 
Data : 
	

26/04/2018 - 11:57:11 às 12:00:27 
Tipo : 
	

Nominal 
Turno : 
	

Veto 
Quorum : 
	

Maioria Absoluta 
Condição : 
	

11 votos Não 
Total de Presentes  19 Parlamentares 
Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
ANSELMO ROLIM NETO PSDB Nao 11:57:19 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO MDB Nao 11:57:52 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ PSDB Nao 12:00:00 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA PT Não Votou 
FAUSTO SALVADOR PERES PODEMOS Nao 11:58:09 
FERNANDA SCHLIC GARCIA PSOL Sim 11:57:25 
FERNANDO ALVES LISBOA DINI PMDB Nao 11:58:22 
HUDSON PESSINI MDB Nao 11:58:13 
IARA BERNARDI PT Sim 11:58:24 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE PSDB Nao 11:58:27 
JOSÉ APOLO DA SILVA PSB Nao 11:58:03 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA MDB Nao 11:58:13 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO PRB Nao 11:58:53 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO PROS Não Votou 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO MDB Nao 11:59:04 
RENAN DOS SANTOS PC do B Nao 11:58:51 
RODRIGO MAGANHATO DEM Nao 11:57:44 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR PV Nao 11:59:35 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES MDB Nao 11:59:15 
WANDERLEY DIOGO DE MELO PRP Nao 11:58:59 

Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 
	

TOTAL 
2 
	

16 
	

18 

26/0412018 12:00 
	

1 
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Sorocaba, 26 de abril de 2018. 

r 

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o 
Veto Parcial n° 11/2018 ao Projeto de Lei n° 135/2017, Autógrafo n° 
27/2018, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a concessão 
administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, para 
exploração da Arena Sorocaba "Eurydes Bertoni Júnior" e dá outras 
providências, foi REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

RODRIÇO NrkG HATO 
I Presl&r te 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  
rosa.- 
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Este impresso foi confeccionado 
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Sorocaba, 7 de maio de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorbcaba 

Assunto: "Dispositivos da Lei n° 11.693/2018, publicados pela Câmara" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que os dispositivos cujo Veto 
Parcial n" 11/2018 foi rejeitado, referente à Lei n° 11.693, de 4 de abril de 
2018, foram publicados no Átrio desta Casa de Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
Consideração. 

Respeitosamente, 

RODRIC\O\MAGANHATO 
Èãsidelite 

41‘ 
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Este impresso foi confeccionado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

1-0 

RODRIGO MAGANHATO, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo 
com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 
4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) 
faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba, rejeitando o Veto Parcial n° 11/2018, 
decreta e eu promulgo o art. 3° da Lei n° 11.693, de 04 de abril de 2018: 

"Art. 3° Fica assegurada ao Município a utilização da Arena para a 
realização de eventos de instituições religiosa, bem como a utilização da quadra 
poliesportiva para atividades organizadas pela Secretaria de Esportes e Lazer — SEMES e 
outras atividades de interesse público, o que será previamente informado ao 
concessionário, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

§ 1° Havendo cobrança de ingressos nos eventos oriundos do 
Município 20% (vinte por cento) da receita serão destinados ao Fundo de Apoio ao 
Desporto Amador de Sorocaba — FADAS, sob custo da taxa de manutenção. 

§ 2° Ocorrendo a hipótese descrita no art. 3° desta Lei, a lanchonete e 
estacionamento continuarão a ser explorados pelo concessionário." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 07 de maio de 2018. 

RODRIG MAGANHATO 
Pr idente 

Publicada na Divisão de Expediente Legi ativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na 
data supra.- 



Câmara Municipal de Sorocaba, ao 07 de maio,de 2018. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
Ã-1 

ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMO DECLARATORIO 

Os dispositivos da Lei n° 11.693, de 04 de abril de 2018, referentes à rejeição do 
Veto Parcial n° 11/2018, foram afixados no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
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